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Ofício nº 802/2006-GAB. 

Londrina, 13 de dezembro de 2006.

À Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr


Assunto: encaminha projeto de lei. 



Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação dos nobres edis, a inclusa proposta legislativa, através do qual procura o Executivo, alterar dispositivos da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 e revogar dispositivo da Lei 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e alterações posteriores, cuja justificativa segue anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

Com o presente projeto de lei o Executivo pretende alterar dispositivos da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990, no que se refere a capina, roçagem e limpeza de terrenos.



Entendemos ser de responsabilidade do particular a limpeza dos imóveis vazios, não cabendo ao Município a realização de tais serviços, devendo o órgão público fiscalizar a referida limpeza, bem como aplicar multas em casos de não cumprimento dos dispositivos legais em vigor.



Deixando de executar serviços de limpeza, capina e outros, o Município irá se desonerar sob o aspecto orçamentário, financeiro e operacional. 



Por outro lado estaremos dando oportunidade de fomentar geração de renda com organizações não governamental constituídas especialmente para esses fins, com o apoio do Município, através do IDEL, que já treinou pessoal para tanto.

E quanto ao  dispositivo a que se pretende a revogação refere-se ao desconto de cinqüenta por cento do valor do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, contido no artigo 2º da Lei nº 8.673, de 30 de dezembro de 2001, concedido àqueles proprietários de imóveis urbanos, que mantenham cultivo integral e permanente de produtos alimentícios ou plantas medicinais, além de possuírem mureta e calçada.

Ocorre que na prática, o benefício em questão reduz sobremaneira a capacidade arrecadatória do Município, com renúncia que foi superior a um milhão e setecentos mil reais em 2005 e além de não promover a função social da propriedade urbana, traduzindo-se em incentivo para a especulação imobiliária.

A legislação do Município, no tocante às posturas municipais, prevê a manutenção dos terrenos baldios como dever do proprietário, em homenagem à limpeza, higiene e segurança pública.

Não é salutar que o Município abra mão de seu poder de polícia, de exigir que seus munícipes colaborem de maneira efetiva na manutenção da cidade, permutando uma obrigação com benefícios fiscais que reduzem a arrecadação de tributos e impõem aos órgãos de fiscalização, trabalhos que redundam apenas em renúncia de receita.

Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias acerca da matéria.

Londrina, 13 de dezembro de 2006

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município
PROJETO DE LEI Nº ...........................

OFÍCIO Nº 802/2006-GAB., DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006

SÚMULA: Altera os artigos 107 e o 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 e revoga o artigo 2º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e alterações posteriores.

Londrina, 13de dezembro de 2006.

       Nedson Luiz Micheleti

            




  PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº .................

SÚMULA:-  Altera os artigos 107 e 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 e revoga o artigo 2º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e alterações posteriores.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Passa o art. 107, da Lei nº 4.607, de 22 de dezembro de 1990 a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 107. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem zelar por sua limpeza e conservação, ficando a cargo do Poder Público, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD,  a fiscalização.

§ 1º Aos proprietários de terrenos, nas condições previstas neste artigo, será concedido o prazo de quinze dias, a partir da notificação ou da publicação de edital no órgão oficial de imprensa do Município, para que procedam à sua limpeza e, quando for o caso, à remoção de lixo neles depositado.

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 0,40 (quarenta centavos) o metro quadrado.

§ 3º Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre em dobro, cumulativamente.”

Art. 2º Passa o art. 111, da Lei nº 4.607, de 22 de dezembro de 1990 a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 111. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem manter os quintais, pátios, datas, lotes e terrenos em perfeito estado de conservação e manutenção e manter os terrenos murados e calçados, de acordo com a legislação vigente.

§ 1º - Entende-se por perfeito estado  de manutenção dos imóveis nas seguintes situações:

I. ausência de plantas que possam constituir foco de mosquitos e outros insetos nocivos à saúde;

II. ausência de plantas que pelo seu desenvolvimento, ameacem a integridade dos prédios vizinhos ou sobre eles projetem sombra incômoda, folhas, galhos, frutos ou ramos secos;

III. ausência de plantas que em queda acidental possam causar vítimas ou danos às propriedades;

IV. ausência de plantas que possam servir de esconderijo a marginais, tais como milho, milho-vassoura e outras plantações não-rasteiras.

  
§ 2º Ficam igualmente proibidos o plantio e a conservação de vegetação espinhenta na área correspondente ao passeio público.


§ 3º As plantas que comprovadamente atentem contra o disposto neste artigo deverão ser retiradas pelo proprietário ou inquilino no prazo de até quinze dias após regular notificação pelo Poder Público Municipal, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD..

§4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 0,40 (quarenta centavos) por metro quadrado.

§5º Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre em dobro, cumulativamente.

Art. 3º Ficam revogados o art. 2º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, o art. 4º da Lei nº 9.013, de 23 de dezembro de 2002 e a Lei nº 9.776, de 2 de setembro de 2005.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

